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PROCESSO n° 347/2020 

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para 

prestação de serviços funerários com fornecimento de urnas e insumos (auxílio 

funeral), visando atender as demandas da SEMDES. 

PARECER JURÍDICO 

Versam os autos sobre procedimento de licitação para Registro de 

preços para futura e eventual contratação de empresa para prestação de serviços 

funerários com fornecimento de urnas e insumos (auxílio funeral), visando atender as 

demandas da SEMDES. 

Conforme registrado em ata de reunião da Comissão Permanente 

de Licitações nenhum interessado compareceu à sessão pública, bem como não não 

havia envelopes protocolados no setor protocolo, sendo então considerado deserto 0 

certame. 

Assim, o Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

encaminhou os autos do processo licitatório a esta Procuradoria Geral do Município 

para análise e emissão de parecer jurídico quanto a realização de licitação na 

modalidade pregão eletrônico (Lei Federal n° 10.024/2019 —Pregão Eletrônico), tipo 

menor preço, com julgamento por item, modo de disputa aberto, para a mencionada 

aquisição dos serviços, conforme termo de referência anexado ao presente processo. 
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É o sucinto relatório. Passa-se a opinar. 

II -FUNDAMENTAÇÃO 

Inicialmente, cumpre dizer que a licitação, por força de 

dispositivos constitucionais (XXI, art. 37, CF/88) e infraconstitucional (art. 2°, da Lei n° 

8.666/93), é regra para a Administração Pública, que deve escolher seus fornecedores 

ou prestador de serviços mediante prévio processo seletivo, assegurando condições de 

igualdade para as pessoas que do certame queiram participar. 

Desse modo, a Administração Pública ao necessitar adquirir 

produtos ou contratar algum tipo de serviço deve instaurar um processo de licitação, que 

é o instrumento legal colocado à sua disposição para fazer as escolhas das contratações 

de que necessita, devendo eleger, sempre, a proposta mais vantajosa ao atendimento do 

interesse público diretamente envolvido. 

De acordo com o art. 3° da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, 

que institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do 

art. 37, XXI, da Constituição Federal, a modalidade de licitação denominada pregão, é 

possível verificar que a fase preparatória deverá observar: 

Art. 3 ° A fase preparatória do pregão observará o 

seguinte: 

I - a autoridade competente justificará a necessidade de 

contratação e definirá o objeto do certame, as exigências 

de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as 

sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, 

inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; 
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II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e 

clara, vedadas especificações que, por excessivas, 

irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; 

III -dos autos do procedimento constarão a justificativa 

das definições referidas no inciso I deste artigo e os 

indispensáveis elementos técnicos sobre os quais 

estiverem apoiados, bem como 0 orçamento, elaborado 

pelo órgão ou entidade promotora da licitação, dos 

bens ou serviços a serem licitados; e 

IV - a autoridade competente designará, dentre os 

servidores do órgão ou entidade promotora da licitação, o 

pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição 

inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e 

lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, 

bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do 

certame ao licitante vencedor. 

Com relação à adequação da modalidade licitatória, o Presidente 

da CPL através do documento denominado de Ato Deliberativo, optou pelo pregão 

eletrônico, tipo menor preço, com julgamento por item, modo de disputa aberto, para a 

mencionada aquisição dos serviços, vez que os mesmos especificados no Termo de 

Referência são considerados bens e serviços comuns, nos termos do art. 1 °, da Lei 

10.520/2002: 

Art. 1 ° Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá 

ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que 

será regida por esta Lei. 
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Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, 

para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões 

de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 

mercado. 

O entendimento do TCU converge com a lei, senão vejamos: 

Acórdão 2172/2008 Plenário 

A utilização da modalidade pregão é possível, nos termos 

da Lei n° 10.520/2002, sempre que o objeto da 

contratação for padronizável e disponível no mercado, 

independentemente de sua complexidade. 

Acórdão 6349/2009 Segunda Câmara 

De acordo com a Lei n° 10.520/2002, bens ou serviços 

comuns são aqueles cujos padrões de desempenho e de 

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, 

por meio de especificações usuais no mercado. 

É de bom alvitre ressaltar que, o Tribunal de Contas da União 

recomenda que a licitação seja procedida por itens sempre que econômica e 

tecnicamente viável, cabendo a Administração, justificadámente, demonstrar a 

vantajosidade da opção feita, conforme abaixo: 

Súmula n° 247 TCU: 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não 

por preço global, nos editais das licitações para a 
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contratação de obras, serviços, compras e alienações, 

cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo 

para o conjunto ou complexo ou perda de economia de 

escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla 

participação de licitantes que, embora não dispondo de 

capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição 

da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a 

itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de 

habilitação adequar-se a essa divisibilidade. (grifei) 

Dessa forma, o enquadramento legal realizado pelo Presidente da 

CPL se mostra de acordo com o previsto no art. 1 °, da Lei n° 10.520/2012 e em 

conformidade com o entendimento do Tribunal de Contas da União. 

1. Termo de Referência 

Consoante o art. 8°, II, do Decreto n° 3.555, de 8 de agosto de 

2000, que aprovou o regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, 

para aquisição de bens e serviços comuns: 

Art. 8° A fase preparatória do pregão observará as 

seguintes regras: 

/- (...) 

II - o termo de referência é o documento que deverá 

conter elementos capazes de propiciar a avaliação do 

custo pela Administração, diante de orçamento detalhado, 

considerando os preços praticados no mercado, a 
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definição dos métodos, a estratégia de suprimento e o 

prazo de execução do contrato; 

Em licitações realizadas na modalidade pregão, é obrigatória a 

elaboração do Termo de Referência, que deve dispor sobre as condições gerais de 

execução do contrato. Termo de Referência é documento prévio ao procedimento 

licitatório. Serve de base para elaboração do edital, a exemplo do projeto básico. 

Será elaborado pelo setor requisitante do objeto da licitação em 

conjunto com a área de compras, e aprovado por quem autorizou a realização do 

procedimento licitatório. 

Dessa forma, quanto ao termo de referência (aprovado e 

adequado) contendo de forma clara e suficiente, as descrições sucintas do objeto e suas 

características, descrevendo os itens: objeto, justificativas, descrição/unidade de 

medida/quantidade, critério de aceitabilidade dos preços, julgamento das propostas, 

exigências de habilitação, da contratação, forma de pagamento, sanções administrativas, 

acompanhamento, controle e fiscalização da execução de contrato etc. estando, portanto, 

apto a fornecer as informações necessárias e satisfatórias ao proponente para que ele 

possa oferecer a sua proposta nos moldes de que a Administração Pública necessita. 

1.1 Da necessidade de apresentação da metodologia utilizada para definição 

dos quantitativos 

É cediço que apesar do termo de referência balizador do presente 

edital de licitação ter sido elaborado por técnico competente, ter apresentado itens 

devidamente descritos e individualizados e, concomitantemente, ter sido aprovado com 

motivação da autoridade competente, não foi observado nos autos, por parte desta PGM, 
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a metodologia utilizada para definição dos quantitativos a serem contratados pela 

Secretaria Municipal de Educação. 

No presente caso, restou observado que termo de referência não 

está acompanhado de estudo técnico adequado sobre o quantitativo dos objetos a serem 

contratados pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social requisitante e uma 

média estimada de consumo mensal. Ao reverso, em consulta ao documento referido, 

verificou-se que o mesmo faz referência tão somente aos quantitativos pretendidos para 

os serviços. 

O Termo de Referência é o documento capaz de assegurar a 

viabilidade de eventual contratação, sobretudo em relação à avaliação dos custos, 

considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos, a estratégia e 

suprimento, e o prazo da execução de futuro contrato. 

Nesse sentido, convém salientar que ainda que o próprio decreto 

municipal n° 3.356/2019, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços na esfera 

municipal, em seu artigo 3°, IV, permita a adoção de tal sistema nas situações em que, 

pela natureza do objeto, não é possível definir previamente o quantitativo a ser 

demandado, esse regramento não deve ser interpretado como dispensa do dever de 

cuidado atribuído ao Gestor em delimitar de modo razoável as demandas do órgão 

licitante. 

Sobre o tema, se faz necessário trazer o julgado do Tribunal de 

Contas da União - TCU, especificamente no Acórdão n° 3141 /2019 —PLENÁRIO, 

senão vejamos: 
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"(...) Como mencionado anteriormente, o Ministro 

Relator adotou medida cautelar mediante Despacho 

constante da peça 208. Além de obstar adesões à ata de 
registro de preços e eventual prorrogação contratual, 

permitindo-se, apenas, a realização de contratações 
estritamente necessárias à manutenção das missões 

humanitárias, também determinou o seguinte: 
I) realizar a oitiva da 1 °Brigada de Infantaria de Selva, 
com amparo no art. 276, ~ 3° do Regimento Interno/TCU, 
para que, no prazo de quinze dias, se pronuncie quanto 

aos seguintes pontos relativos ao Pregão 47/2018: 

a) justifique, devido à incongruência de manifestações 

desse órgão em momentos processuais distintos, em quais 

atestados foi fundada a habilitação da empresa Fox 

Produções, com encaminhamento da análise técnica 

realizada, demonstrando a compatibilidade dos atestados 
aceitos com as quantidades, prazos e características do 
objeto licitado; 

b) justifique a aceitação de envio de documentação nova, 

em desacordo com o previsto no art. 43, ~ 3 ° da Lei 

8.666/93, uma vez que o atestado emitido pela empresa 

Mais Soluções Gráficas foi encaminhado após solicitação, 

pelo pregoeiro, em 15/3/2019, do envio de nova 

documentação para a empresa Fox Produções Ltda., para 
fins de habilitação técnica, após verificar que a 
documentação inicialmente apresentada pela licitante, em 
11/3/2019, não cumpria os requisitos exigidos no edital; 

c) justifique a compatibilidade entre o objeto licitado e os 
serviços atestados pelo Ministério do Esporte, 

relacionados ao Contrato 5/2016, firmado entre o citado 
órgão e a Fox Produções Ltda., quanto aos seguintes 
aspectos: c. l) características, tendo em vista a diferença 
entre o objeto licitado (locação de geradores) e os 
serviços referidos nos atestados de capacidade técnica 
(organização de eventos) ; c.2) quantidades e prazos, uma 
vez que a licitação trata da locação de 62 geradores por 
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período continuado, ao passo que os atestados 
apresentados se referem a eventos isolados, com um ou 

dois dias de duração; 
d) estudos técnicos preliminares para a contratação, 

evidenciando as justificativas para os quantitativos 

definidos no Termo de Referência e valores estimados, 

acompanhados das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte; e (...) (grifo nosso) 

Desse modo, esta PGM entende que se faz necessário que seja 

juntado aos autos, os estudos preliminares e/ou a metodologia utilizada para definição 

dos quantitativos necessários dispostos no Termo de Referência, com fito de regularizar 

a instrução processual e concomitantemente eludir quaisquer questionamentos futuros 

dos órgãos de controle externo. 

2. Pesquisa de preços 

O Tribunal de Contas da União ressalta a necessidade de se fazer 

uma pesquisa_ de preços bem elaborada, para evitar valores manifestamente fora da 

realidade de mercado, para isso, deve se usar "cesta de preços aceitáveis", conforme 

jurisprudência abaixo transcrita: 

Acórdão 819/2009-TCU-Plenário. 

1.7.2. faça o orçamento do objeto a ser licitado com base 

em `cesta de preços aceitáveis' oriunda, por exemplo, de 

pesquisas junto a cotação especí aca com fornecedores, 

pesquisa em catálogos de fornecedores, pesquisa em bases 

de sistemas de compras, avaliação de contratos recentes 

ou vigentes, valores adjudicados em licitações de outros 

órgãos públicos, valores registrados em atas de SRP e 
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analogia com compras/contratações realizadas por 

corporações privadas, desde que, com relação a qualquer 

das fontes utilizadas, sejam expurgados os valores que, 

manifestamente, não representem a realidade do mercado, 

à luz do art. 6° inc. IX, alínea f ; da Lei n° 8.666/93 

(nessa linha, itens 32 a 39 do voto do Acórdão n° 

2.170/2007-P); 

O Decreto Federal n° 7.892/2013, que regulamenta o Sistema de 

Registro de Preços no âmbito do Poder Executivo, determina no inciso IV do artigo 5° 

que cabe ao órgão gerenciador a realização de pesquisa de mercado para identificação 

do valor estimado da licitação e consolidação dos dados das pesquisas realizadas pelos 

órgãos e entidades participantes. 

É a pesquisa de preços que fundamenta o julgamento da licitação, 

definindo o preço de referência. O Preço de referência tem diversas finalidades: suporte 

ao processo orçamentário da despesa; definir a modalidade de licitação conforme a Lei 

n° 8.666/93; fundamentar critérios de aceitabilidade de propostas; fundamentar a 

economicidade da compra ou contratação ou prorrogação contratual; e justificar a 

compra no sistema de registro de preços. 

Em relação ao preço ainda, não podemos verificar se os mesmos 

estão compatíveis com a realidade do mercado em se tratando de produto ou serviço 

similar, entretanto, a Administração poderá adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de 

regência dos certames licitatórios, tendo em vista, o procedimento licitatório ter 

cumprido com as exigências legais. 

3. Do Sistema Registro de Preços 
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O Sistema de Registro de Preços é o conjunto de procedimentos 

para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para 

contratações futuras. O SRP não é uma nova modalidade de licitação. Após efetuar os 

procedimentos do SRP, ~ é assinada Ata de Registro de Preços — ARP, documento de 

compromisso para contratação futura, em que se registram os preços, fornecedores, 

órgãos participantes e condições a serem praticadas. 

seguinte: 

Segundo Hely Lopes Meirelles, 

"registro de preços é o sistema de compras pelo qual os 

interessados em fornecer materiais, equipamentos ou 

serviços ao poder público concordam em manter os 

valores registrados no órgão competente, corrigidos ou 

não, por um determinado período e fornecer as 

quantidades solicitadas pela Administração no prazo 

previamente estabelecido. No entanto, é importante 

ressaltar que a Administração Pública não é obrigada a 

contratar quaisquer dos itens registrados. Essa é uma 

característica peculiar do SRP (MEIRELLES, Hely Lopes. 

Licitação e Contrato Administrativo. São Paulo: 

Malheiros, 2006). 

Paxa Jacoby Fernandes (2008), a definição a respeito do SRP e a 

"Sistema de Registro de Preços é um procedimento 

especial de licitação que se efetiva por meio de uma 

concorrência ou pregão sui generis, selecionando a 
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proposta mais vantajosa, com observância do princípio da 

isonomia, para eventual e futura contratação pela 

Administração " (FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby. 

Sistema de registro de preço e pregão presencial e 

eletrônico. Belo Horizonte: Fórum, 2008, p. 31) 

É importante ressaltar que o Sistema de Registro de Preços -

SRP não é uma modalidade de licitação como as previstas no art. 22 da Lei n° 

8.666/1993 e no art. 1° da Lei n° 10.520/02. É uma maneira de realizar aquisições de 

bens e contratações de serviços de forma parcelada, isso porque no SRP, a 

Administração Pública não fica obrigada a contratar. 

O Sistema de Registro de Preços está disciplinado no artigo 15, 

inciso II e § § 1 ° a 6° da Lei n° 8.666/93, constando no art. 11 da Lei n° 10.520/02 que 

"As compras e contratações de bens e serviços comuns, no âmbito da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quando efetuadas pelo sistema de 

registro de preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de Z 1 de junho de 1993, poderão 

adotar a modalidade de pregão, conforme regulamento específico." 

Visto que as previsões até então existentes não eram suficientes 

para dar efetividade a utilização do Sistema de Registro de Preços pela Administração 

Pública, alguns regulamentos passaram a ser editados pela União, prevalecendo o mais 

atual deles, qual seja, Decreto Federal n°. 7.892, de 23 de janeiro de 2013. 

O Decreto n° 7.892/2013 estabelece em seu art. 7° que a licitação 

para registro de preços será realizada na modalidade de concorréncia, do tipo menor 

preço, nos termos da Lei n° 8.666/1993, ou na modalidade de pregão, nos termos da Lei 

n° 10.520/2002, e será precedida de ampla pesquisa de mercado. 
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Na Administração Municipal foi editado o Decreto 3.356, de 12 

de agosto de 2019, que regulamenta as contratações de serviços e a aquisição de bens, 

quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços - SRP, no âmbito da 

administração pública municipal direta e autárquica e fundacional do Município de Paço 

do Lumiar. 

Portanto, não há dúvidas de que a mencionada aquisição do 

objeto, conforme descrições no Termo de Referência podem ter seu processo de 

contratação realizado na modalidade Pregão, mediante SRP. 

4. Análise prévia do edital 

Quanto às minutas de edital e contrato, ora em exame, denota-se 

que o edital é uma minuta-padrão elaborada em conformidade com as exigências legais 

contidas na Lei n° 10.520/02 (Pregão), do Decreto Federal n° 3.555/00 (Regulamentação 

do Pregão) e da Lei Complementar n° 123/06. 

Quanto ao edital do certame licitatório, o caput do art. 40 da Lei 

n° 8.666/93 estabelece diretrizes procedimentais imprescindíveis para a validade do 

edital, apontando em seus incisos a obrigatoriedade de alguns itens. 

Pois da análise do presente edital, verifica-se que o mesmo atende 

a todos os requisitos exigidos pela legislação de regência para sua validade, sendo 

identificada, inclusive a Secretaria que solicitou a realização do certame. De fato, na 

contraposição de seu conteúdo com as disposições contidas no artigo 40 da Lei n° 

8.666/93 tem-se o atendimento de todos os requisitos. 
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a) No Edital consta o número de ordem em série 

anual (Lei n. ° 8.666/93, art. 40, caput); 

b) No Edital consta a identificação da Secretaria 

solicitante da realização do procedimento licitatório (Lei 

n. ° 8.666/93, art. 40, caput); 

e) No Edital consta a modalidade de licitação 

utilizada (Pregão) (Lei n. ° 8.666/93, art. 40, caput); 

d) Em caso de licitação do tipo menor preço está 

claro se o julgamento será feito por item ou pelo menor 

preço global (Lei n. ° 8.666/93, art. 40, caput, c% o art. 40, 

VII); 

e) Há no preâmbulo do Edital menção que a licitação 

será regida pela Lei n° 8.666/93 e legislação correlata 

(Lei n. ° 8.666/93, art. 40, caput); 

,~ O Edital define o local, o dia e a hora para o 

recebimento da documentação e da proposta (Lei n. ° 

8.666/93, art. 40, caput); 

g) O Edital define o local, o dia e a hora para o início 

da abertura dos envelopes (Lei n. ° 8.666/93, art. 40, 

caput); 

h) O Edital definiu o objeto da licitação, deixando 

evidente aos eventuais participantes o que a 

Administração deseja contratar (Lei n. ° 8.666/93, art. 40, 

I); 

i) O Edital estabeleceu o fornecimento de materiais 

com previsão de quantidades (Lei n. ° 8.666/93, art. 7. ° ~ 

4 °); 

Página 14 de 22 
Prefeitura Municipal de Paço do lumiar 

Praça da Matriz, s/nº, Centro, Cep 65.130-000, Paço do Lumiar, Maranhão, Brasil 
CNPJ nº 06.003.636/0001-73 Home page: www.pacodolumiar.ma.gov.br 
E-mail: ~abineteC~pacodolumiar.ma.~av.br -Telefone: (98) 2016-7782 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR 

PROCURADORIA DO MUNICIPIO 

j) O Edital define condições para a participação na 

licitação (habilitação) e a forma de apresentação das 

propostas (Lei n. ° 8.666/93, art. 40, VI); 

k) Não foi solicitada documentação que extrapola 

aquela relativa à habilitação jurídica, qualificação 

técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade 

fiscal (Lei n. ° 8.666/93, art. 27, I, II, III, IV e V); 

l) O Edital define o critério para o julgamento, com 

disposições claras e parâmetros objetivos (Lei n. ° 

8.666/93, art. 40, VII); 

m) O Edital fixou as condições de pagamento. (Lei n. ° 

8.666/93, art. 40, XIV). 

Razão pela qual entende que o edital de pregão preenche os 

requisitos obrigatórios contidos no art. 3°, incisos I e IV, da Lei n° 10.520/02 c/c o art. 

40, e respectivos incisos da Lei n° 8.666/93. 

5. Habilitação 

Ressalta-se quanto à habilitação, o artigo 27, da Lei 8.666/93, 

nomeada como Lei de Licitações, dispõe para fins de habilitação, exigir-se-á, 

exclusivamente, documentação relativa à habilitação jurídica, qualificação técnica, 

qualificação econômico-financeira, regularidade fiscal e trabalhista e cumprimento do 

disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição federal. 

Já os artigos 28 a 31 da referida lei apresentam rol taxativo 

(previsão legal numerus clausus) de toda a documentação que pode ser exigida para fins 
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de comprovação da habilitação jurídica (art. 28), qualificação técnica (art. 30), 

qualificação econômico-financeira (art. 31) e regularidade fiscal e trabalhista (art. 29). 

Dessa maneira, cumpre ressaltar que a Lei 8.666/93 indica rol 

taxativo dos documentos que podem ser exigidos para fins de qualificação técnica, 

sendo vedado à Administração Pública inovar ou exigir documentação diversa da 

prevista na Lei, em observância ao princípio legalidade. 

Assim sendo, qualquer documento que não esteja listado nos 

artigos 28 a 31, no presente caso, especificamente, oque consta no art. 30 da Lei de 

Licitações, não deve ser exigido para fins de habilitação em licitação. 

A respeito da exigência de documentos não listados nos artigos 28 

a 31 da Lei de Licitações, assim se posicionou o Egrégio Tribunal de Contas da União 

em diversos julgados abaixo colacionados: 

-Acórdão TCU n ° 1203/2011 Plenário 

"Abstenha-se de incluir, nos editais de licitação ou 

credenciamento, exigências de participação ou 

habilitação técnica comprometedoras, restritivas ou 

frustrantes do caráter competitivo do certame, que 

estabeleçam preferências ou distinções em relação aos 

interessados e/ou contrárias aos princípios da isonomia, 

da legalidade, da competitividade, da proporcionalidade e 

da razoabilidade, contrariando as disposições dos arts. 3° 

~1 ° inc. I, e 30, ~1 ° da Lei 8.666/1993. " 

-ACÓRDÃO TCU N° 2864/2008 Plenário 
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"Não inclua nos editais de licitação exigências não 

previstas em lei ou irrelevantes para a verificação da 

qualificação técnica das licitantes em obediëncia ao art. 

3 ° ~ 1 ° I, da Lei n ° 8.666/1993. " ao exigir Certidão 

Negativa de condenação em processo disciplinar expedido 

pela OAB. 

As exigências não podem ultrapassar os limites da razoabilidade e 

estabelecer cláusulas desnecessárias e restritivas ao caráter competitivo. Devem 

restringir-se apenas ao necessário para cumprimento do objeto licitado. Além de ferir o 

princípio da Legalidade, os itens ora guerreados também desrespeitam o princípio da 

Isonomia. Assim, ressaltamos a necessidade de não incluir nos editais exigências não 

previstas em lei. 

6. Da análise da minuta de Contrato 

Quanto à minuta do contrato junto ao edital (anexo III) e levando 

em conta o que reza o art. 55 da Lei n° 8.666/93, vislumbra-se que a minuta de contrato 

contempla regularmente os preceitos normativos, não merecendo quaisquer 

considerações. 

7. Participação de ME/EPP/MEI 

Por fim, cumpre ressaltar que verifica-se a obediência do edital às 

disposições da Lei Complementar n° 123/2006, com as alterações da Lei Complementar 

n.° 147/2014, as quais estabelecem tratamento diferenciado para a participação das 

microempresas e empresas de pequeno porte. 
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A fim de conferir eficácia material à previsão constitucional, a LC 

n. 123/2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da F,t~~,presa de 

Pequeno Porte, previu: 

Art. 47. Nas contratações públicas da administração 

direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, 

estadual e municipal, deverá ser concedido :reatamento 

diferenciado e simplificado para as microe~~apresas e 

empresas de pequeno porte objetivando a promoção do 

desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal 

e regional, a ampliação da eficiência das políticas 

públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 

Parágrafo único. No que diz respeito às compras públicas, 

enquanto não sobrevier legislação estadual, municipal ou 

regulamento especí oco de cada órgão mais favorável à 

microempresa e empresa de pequeno porte, aplica-se a 

legislação federal. 

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta 

Lei Complementar, a administração pública: 

I -deverá realizar processo licitatório destinad..o 

exclusivamente à participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo 

valor seja de até R$ 80.000, 00 (oitenta mil reais); 

(Redação dada pela Lei Complementar n ° 147, de 2014) 

A LC n° 123/2006 estabeleceu prioridade na contratação de 

microempresas e de empresas de pequeno porte quando os itens da licitação não 

excedem R$ 80.000,00. A regra visa fomentar a participação de pequenos comerciantes 
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na economia, a exemplo de pequenos produtores de hortifrútis, minimercados, 

diminutas lojas de materiais de construção e papelarias. 

As especificidades decorrentes da Lei Complementar no. 

123/2006 alterada posteriormente pela Lei Complementar n° 147/2014, são observadas 

pela minutado edital, criando assim os privilégios para as empresas de pequeno porte e 

microemprésas, posto se tratar de compromisso do legislador constituinte deste país, de 

observância obrigatória pela Administração Pública, independe da esfera em que se 

promova o certame licitatório. 

Dessa forma, é lícito, portanto, concluir que a LC n° 123/2006 

encontra-se em pleno vigor e deve ser cumprida até que seu conteúdo venha a ser 

declarado inconstitucional. 

8. Licitação deserta e a realização de nova sessão 

Conforme registrado em ata de reunião do pregão presencial n° 

010/2020 realizada em 15 de abril de 2020, a Comissão Permanente de Licitações relata 

que nenhum interessado compareceu à sessão pública, bem como não havia envelopes 

protocolados no setor protocolo, sendo então considerado deserto o certame. 

A Lei de Licitações trouxe apenas três possibilidade para se 

finalizar um procedimento licitatório: homologação (art.46, VI), anulação e revogação 

(art.49). A homologação tem lugar quando a licitação obteve êxito, a anulação é ato 

praticado para por fim a um procedimento que contenha vício de legalidade, já a 

revogação cabe quando a licitação não concretiza seu objetivo, a contratação, em razões 

de fatos supervenientes que a tornam inoportuna ou inconveniente. 
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Ocorre que, há casos em que não há o comparecimento de 

interessados nos certames, não havendo inclusive, protocolo de envelopes de ;propostas, 

sendo considerada deserta a licitação, não se enquadrando nos exatos termos legais de 

nenhuma das hipóteses acima aventadas para finalização do procedimento licitatório. 

Nos casos de licitação deserta na qual persiste o interesse da 

Administração na contratação, não há que se falar em revogação do certamF, tendo em 

vista que esse ato, também utilizado para desfazimento de licitação, deverá acorrer por 

motivos supervenientes de conveniência e oportunidade, conforme dispõe a art.49 da 

Lei n° 8.666/93, aplicada subsidiariamente àmodalidade pregão, conforme previsão do 

art. 9° da Lei n° 10.520/02. 

Destarte, uma licitação quando deserta deve simplesmente assim 

ser declarada, vale dizer, o resultado final do certame e seu encerramento se dão por 

meio de ato administrativo, praticado por autoridade competente, simplesmente a 

licitação deserta. 

Cabe lembrar que a Administração Pública deve rever seus atos a 

fim de verificar se não há cláusulas ou condições restritivas à competição, e, sendo 

detectado qualquer vício de ilegalidade que tenha afastado os interessados, deverá a 

Administração anular o certame, realizando novo procedimento, sem os vícios 

detectados na anterior. 

III -CONCLUSÃO 

Diante do exposto, o parecer é pela declaração de licitação 

deserta, levando em consideração que a presente licitação possui verba federal, deve a 

mesma ser realizada por meio eletrônico, conforme determina o Decreto Tederal n° 
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10.024/2019, devendo ainda, pelo princípio da publicidade, publicar o ato. Persistindo 0 

interesse pelo. objeto, após a revisão das cláusulas na forma supramencionada e 

analisada a conveniência e oportunidade da Autoridade assessorada, nos limites da lei, e 

as valorações de cunho econômico-financeiro, ressalvadas, ainda, as questões de ordem 

fática e técnica, ínsitas à esfera administrativa, essenciais até mesmo para a devida 

atuação dõs órgãos de controle deverá repetir-se o certame ou proceder a contratação 

direta ou adesão a ata de registro de preços, atendidas as disposições legais. 

O processo não se encontra devidamente numerado, ferindo o que 

determina a Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999. Recomenda-se, que todos os 

documentos deverão seguir tendo todas as suas páginas numeradas sequencialmente e 

rubricadas, e todos os atos processuais subsequentes devem ser produzidos por escrito, 

com data e local de sua realização e assinatura da autoridade responsável. 

Atentar para, o cumprimento dos requisitos da publicidade 

atendendo aos prazos estabelecidos na Lei n° 10.520/2002 e Lei n° 8.666/96, bem como, 

a inclusão no SACOP dos elementos de fiscalização, em respeito a Instrução Normativa 

TCE/MA n° 34/2014, alterada pela IN TCE/MA n° 36/2015. 

Impõe por fim, deixar expresso que o exame promovido se cinge 

ao aspecto j urídico-formal, sendo que o parecer emitido tem caráter meramente 

opinativo, não vinculando a Administração a sua motivação ou conclusões. 

O parecer nada mais é do que opinião emitida pelo operador do 

direito, opinião técnico jurídica, que orientará o administrador na tomada da decisão, na 

prática do ato administrativo. Os aspectos de fundo, ou de natureza negocial, como a 

viabilidade ou não, em concreto, da realização das obrigações assumidas pelo 
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Município no prazo ajustado não estão sendo examinadas e nem tem como s~ promover 

seu exame em sede de parecer jurídico, pois constituem questões técnico-pol á ~...~cas. 

Encaminha-se os autos ao Procurador Geral do Município para 

sua análise, correção, apontamentos, supressões ou aprovação caso assim ent:.:nda. Após 

encaminha-se o processo à Comissão Permanente de Licitação. 

S.m.j é o nosso parecer conclusivo, o qual se ~~.bmete à 

apreciação da autoridade superior. 

Parecer emitido em 22 (vinte e duas) laudas. 

Paço do Lumiar/MA, 11 de maio de 2020. 

M V`TA~NA 
A~sessor Jurídico da PGM ~ 

De acordo 

Em  / ~ / l~ ̀ J / ¡~ ~,~ 

ADOL~O SÌLVA FC~~ISECA 
Proç~ador Geral da`1Vlunicípio 
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